
À CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete do Deputado Eduardo Pedrosa

b

PROL ETO DE LEI
(Do Senhor Deputa -----:..---\-.àBg

Secretaiiã'i:j;ãjhii;ã
Altera a Lei Ro 4.027, de 16 de
outubro de 2007,que Dispõe sobre a
prioridade de atendimento às
gestantes, às pessoas acompanhadas
de criança no colo, aos idosos com
idade igual ou superior a sessenta
anos, às pessoas com deficiência e às
pessoas com obesidade grave ou
mórbida.

051 1t01g /2019 Em./2019
.u Pedrosa)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo A ementa da Lei no 4.027, de 16 de outubro de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre a prioridade de atendimento
às gestantes, às lactantes, às pessoas
acompanhadas de criança no colo, aos
idosos com idade igual ou superior a 60
anos, às pessoas com deficiência, às
pessoas com obesidade grave ou mórbida,
âs pessoas que se submetem à
hemodiálise, pessoas portadoras de
neoplasia maligna e às pessoas com
Transtorno do Espectro Autista - TEA.
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Art. 2o O art. lo, caput, da Lei no 4.027, de 16 de outubro de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido do $ 3o:

Art. lo As gestantes, as lactantes, as pessoas
acompanhadas de criança no colo, os idosos com idade igual ou
superior a 60 anos, as pessoas com deficiência, as pessoas com
obesidade grave ou mórbida, as pessoas que se submetem à
hemodiálise, pessoas portadoras de neoplasia maligna e as
pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA têm
atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de
serviços e nas instituições financeiras localizadas no Distrito
F-ecleral

$ 1o (...)

$ 3o Os estabelecimentos mencionados nesta lei.
deverão identificar a prioridade devida às pessoas com
Transtorno do Espectro Autista - TEA por meio do uso de sinal
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que mostre a fita colorida, símbolo mundial referente a es
condição.

sa

Art. 3o O art. 2o, caput, da Lei no 4.027. de 16 de outubro de 2007.
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2o Os estabelecimentos comerciais, de serviços e as
instituições financeiras ficam obrigados a afixar, em local visível,
placa com os seguintes dizeres: "Atendimento prioritário às
gestantes, às mães com crianças no colo, aos idosos com idade
igual ou superior a sessenta e cinco anos e aos portadores de
deficiência física, as pessoas com obesidade grave ou mórbida,
as pessoas que se submetem à hemodiálise, pessoas portadoras
de neoplasia maligna e pessoas com Transtorno do Espectro
Autista - TEA. Lei Distrital no 4.027/2007"

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário

JUSnnCAçÃO

A presente proposição visa atualizar o texto da Lei distrital no
4.027/07, aperfeiçoamento para fins de identificar oficialmente a pessoa autista,
bem como a sua identificação, assegurando outros direitos básicos e essenciais
inerentes a pessoa autista enquanto pessoa com deficiência.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é um Transtorno Global do
Desenvolvimento que acarreta modificações importantes na capacidade de
comunicação, na interação social e no comportamento da pessoa por ele
acometida.

A proposição, visa. também, incluir na ementa e no comando dos art.
lo e art. 2o da Lei distrital 4.027/07, o atendimento prioritário às pessoas com
Transtorno do Espectro Autista, bem como incluir o símbolo mundial do Autismo
em placas de atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de
serviços e as instituições financeiras. q) -..

'- 1%

Por seu turno, a Lei Federal n' 12.764/2012 que instituiu a Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
já determinou que:

Art. I' (...)

$ 2o A pessoa com transtorno do espectro autista é
considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais. " (grifos nossos)
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No mesmo sentido a Lei Federal no l0.048/00 especificou
prioridades de atendimento:

as

Art. I' As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou
superior a 60(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas
:om crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos
[etmos desta Lei.

\rt. 2o As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços
públicos estão abrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio
]e serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. lo.

)arágrafo único. Éassegurada, em todas as instituições financeiras, a
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. lo. "

A norma supramencionada, regulamenta o acesso ao atendimento
prioritário nas repartições públicas e empresas concessionárias de serviços
públicos, bem como dispõe sobre a reserva de assentos nos transportes coletivos.
De acordo com a lei, tais garantias são dirigidas às pessoas com deficiência.
idosas, gestantes, lactantes, obesas ou com crianças de colo.

Contudo, é comum se ver nos locais mencionados a devida sinalização
sobre quem tem direito a esses assentos e, ainda, ao atendimento prioritário.
Não há, entretanto, o uso de sinal que demonstre à pessoa com transtorno do
espectro autista que esse direito também se destina a ela.

Assim, o presente projeto de lei, visa garantir a sinalização nesses
espaço: de frequência pública por meio do laço, além de estar em plena
consonância com a legislação federal, razão pela qual os estabelecimentos
deverão acrescentar o símbolo que se configura como uma fita.

Rogo aos nobres pares
contribuirá de modo significativo
constitucionais voltadas para a tutela
do espectro autista.

a aprovação da presente proposição,
para o adensamento de disposições

da acessibilidade à pessoa com transtorno

@
&/;

Sala das Sessões,

Deputado .DOPEDROSA
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Anexol
LEI NO 4.027, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007

(Autoria do Prqeto: Deputado Leonardo Prudente)

Dispõe sobre a prioridade de
atendimento às gestantes, às
lactantes, às pessoas acompanhadas
de criança no colo, aos idosos com
idade igual ou superior a 60 anos, às
pessoas com deficiência, às pessoas
com obesidade grave ou mórbida, às
pessoas que se submetem à
hemodiálise e às pessoas portadoras
de neoplasia maligna. rEhenáa com a
redação da Leino 5.788, de 22/12/206.)\

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. lo As gestantes, as lactantes, as pessoas acompanhadas de criança
no colo, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as pessoas com
deficiência, as pessoas com obesidade grave ou mórbida, as pessoas que se
submetem à hemodiálise e as pessoas portadoras de neoplasia maligna têm
atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de serviços e similares
e nas instituições financeiras localizadas no Distrito Federal. (Caput com a redaç;âo
:la Lei Ro 5.788. de 22/12/206.y}

g lo O atendimento prioritário, para fins desta Lei, compreende: rPa/z@naÁo

=om a redação da Lei Ro 4.679, de 24/11/2011, e renumerado pela Leino 6.193. de 31/7/2018.)

Texkn or\gs.wa&.\ Dispõesobreaprioridadedeatendimentoàsgestantes, àsmãescom crianças
10 colo, aos idosos com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos e aos portadores de
:deficiência física e dá outras providências.
texkn aÂketaüo\ Dispõe sobre a prioridade de atendimento às gestantes, às pessoas
acompanhadas de criança no colo, aos idosos com idade igual ou superior a sessenta anos, às
l)essoascom deficiência eàspessoascom obesidade graveou mórbida. qEmeçxka cnoÀ a rega oüa Lex
Ho 4.299, de 16/1/2009.)

: lexko Q \i$nd\\ Art. lo Asgestantes, as mães com crianças no colo, osidosos com idadeigual
ou superior a sessenta e cinco anos e os portadores de deficiência física terão atendimento
prioritário nos estabelecimentos comerciais, de serviços e similares.
te:xkn aNkerada\ Art. lo As gestantes, as pessoas acompanhadas de criança no colo, os idosos
:om idade igual ou superior a sessenta anos, as pessoas com deficiência e as pessoas com
obesidade grave ou mórbida terão atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de
;erviços e similares e nas instituições financeiras do Distrito Federal. ÇCaputcnm a \eàa@a üa Lex Ha
4.299. de 16/1/2009.)

'õtáqxaXo ú«xeo. Atendimento prioritário, para fins desta Lei, é a não sujeição das pessoas
definidas no art. lo a filas comuns.
\exmo aN\exala:. Art. lo As gestantes, as pessoas acompanhadas de criança no colo, os idosos
:om idade igual ou superior a sessenta anos, as pessoas com deficiência e as pessoas com
)besidade grave ou mórbida terão atendimento prioritário nos estabelecimentos comerciais, de
;erviços e similares e nas instituições financeiras localizadas no Distrito Federal. ÇNRxqa cnm a \eüaçãa
da Lei no 4.679, de 24/11/2011.)

M
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1 - oferta de assentos para acomodação durante a espera;

11 - oferecimento de senha para organização dos atendimentos.

$ 2o A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada como
pessoa com deficiência, sendo amparada pelo atendimento prioritário. rpa/ãynaÁo
3crescidopela Leino 6.193, de31/7/2018.) '

Art. lo-A Os estabelecimentos a que se refere o caput do art. lo deverão
ser dotados de bebedouro para uso dos consumidores dos serviços de que trata
!Sita \.é\.(Artigo acrescido pela Leino 4.679, de 24/11/2011.)

Art. 2o Os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares ficam
obrigados a afixar, em local visível, placa com os seguintes dizeres: "Atendimento
prioritário às gestantes, às mães com crianças no colo, aos idosos com idade
igual ou superior a sessenta e cinco anos e aos portadores de deficiência física.
Lei Distrital no 4.027/2007"

Pa/iáynaÁo z;n/ao. A placa a que se refere o c;?pufdeverá ter as dimensões
mínimas de 20cm X 15cm (vinte centímetros por quinze centímetros).

Art. 3o Art. 3o A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:
CArtigo com a redação da Leino 4.679, de 24/11/2011.yS

1 - no caso de pessoa jurídica de direito público ou de direito privado
prestadora de serviços públicos, às penalidades previstas na legislação específica;

11 - no caso de pessoa jurídica de direito privado:

a) a advertência para saneamento das irregularidades no prazo de cinco
a trinta dias;

b) a multa de R$1.000,00(um mil reais) a R$10.000,00(dez mil reais) e
prazo de até cinco dias para adequação ao disposto nesta Lei, se descumprida a
notificação prevista na alínea a;

c) a suspensão temporária das atividades, após o prazo definido na alínea
b, até que sejam cumpridas as condições disciplinadas nesta Lei;

d) a revogação do alvará de funcionamento, se fracassadas as etapasanteriores.

Art. 4o A fiscalização e a aplicação da penalidade disposta nesta Lei
serão definidas pelo Poder Executivo em regulamento a ser expedido no prazo
máximo de sessenta dias.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 16 de outubro de 2007
119o da República e 48o de Brasília

.{H0

a.

b

0
Z

JOSEROBERTOARRUDA

Este texto não substitui o publicado no O/ã/7ó (2ó7k:zb/do Z)&/r7&o ÃedpnaJÇ de 18/10/2007.

de R$500,00(quinhentos reaigumprimento do disposto nesta Leisujeitará os infratores a multa
?atáqxaR ü«xcn. Em caso de reincidência, o valorda multa será cobrado em dobro.
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Unidade responsável: Secretaria Legislativa

Assunto: Consulta ao Gabinete sobre o Projeto de Lei ne 57/19, que "Altera

a lei nQ 4.027, de 16 de outubro de 2007, que. Dispõe sobre a prioridade de

atendimento, as Gestantes, a Pessoas acompanhadas de criança de colo,

aos Idosos com idade igual ou superior a sessenta anos, as pessoas com
deficiência e as com obesidade grave ou mórbida"

Autoria: Deputado (a) Eduardo Pedrosa (PTC)

Ao SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para
devolução ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de

proposição correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei ne 1.902/18,
que "Obriga os estabelecimentos públicos e privados no Distrito Federal a

inserir o portador de transtorno autista no rol elencado como

atendimento prioritário, bem como a colocar nas placas de atendimento

prioritário o símbolo mundial do autismo e dá outras providências". (Art.
154/ 175 do RI).

Em 08/02/19

MARTELO FREDERICO M. BASTOS
Matrícula 13.821

Assessor especial

Sqtor Protocalg .Legislativo
C::.. « ..QS2.]12&1%
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